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Resumo: O presente trabalho versa acerca da controvérsia envolvendo o 
termo inicial do adicional de periculosidade para o empregado vigilante, 
diante da edição da Lei n. 12.740/2012. Este é desenvolvido apontando, 
inicialmente, os argumentos favoráveis à tese da aplicação imediata do 
adicional de periculosidade e aqueles concernentes aos defensores da 
aplicação do referido adicional apenas a partir da alteração da NR n. 16, 
pela Portaria n. 1.885/2013. Logo após, apresentaremos a referida diver-
gência na jurisprudência do TST, através da análise de alguns arestos 
jurisprudenciais, trazendo ao fi nal nossas ponderações, conclusões acerca 
do tema. A metodologia utilizada nesta pesquisa em sua primeira parte 
será a dedutiva, enquanto que na análise da divergência jurisprudencial 
nos utilizaremos a metodologia indutiva. Concluímos entendendo que se 
torna imprescindível para a percepção do aludido benefício a inserção da 
atividade na NR n. 16, como se infere de uma interpretação sistemática 
dos arts. 193, caput, 195 e 196 da CLT, não bastando a edição da Lei n. 
12.740/2012 e, a partir disso, o melhor entendimento a ser adotado quan-
to à aplicação do adicional de periculosidade é ser este devido aos vigi-
lantes somente a partir de 3.12.2013, data de publicação da Portaria n. 
1.885/2013 do MTE. Este entendimento se coaduna com o princípio da 
segurança jurídica, trazendo estabilidade às relações entre empregadores 
e empregados vigilantes, que terão garantidos um benefício que trará me-
lhorias para esta categoria profi ssional.
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Abstract: The present paper is about the controversy involving the initial 
term of the risk premium for the vigilant employee, before the edition of the 
Law n. 12.740/2012. This is developed appointing, initially, the favourable 
arguments to the thesis of immediate application of the risk premium and 
those concerning defenders of the application of said additional only from 
the amendment of NR n. 16, by Administrative Rule no. 1.885/2013. Soon 
after, we will present the referred divergence in the TST (Superior Labor 
Court) jurisprudence, bringing to the end our ponderations, conclusions 
about the theme. The metodology used in this research in its fi rst part will 
be the deductive, while in the jurisprudential divergence analysis we 
will use the inductive methodology. We conclude that it is indispensable 
for the perception of the alluded benefi t the insertion of the activity in 
the NR n. 16, as is inferred from a systematic interpretation of the articles 
193, caput, 195 and 196 of the Consolidation of Labour Laws (CLT), the 
amendment of the Law n. 12.740/2012 not being enough, and from that, 
the better understanding to be adopted regarding the application of the 
risk premium is for it to be due to vigilantes only from 3.12.2013, date of 
publication of the Administrative Rule no. 1.885/2013 of the Ministry of 
Labour and Employment (MTE). This understanding is in line with the 
principle of judicial security, bringing stability to the relations between 
employers and vigilant employees, who will be guaranteed a benefi t that 
will bring betterment to this professional category.

Keywords: Additional (premium). Dangerousness. Vigilant.

1 INTRODUÇÃO

É cediço que os empregados vigilantes confi guram uma cate-
goria profi ssional diferenciada1 que alberga as atividades, dentre outras, 
de vigia de “dependências e áreas públicas e privadas com a fi nalidade 
de prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e 
munições e outras irregularidades, zelar pela segurança das pessoas, do 
patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos”2, sendo inegável 
a exposição a inúmeros riscos, em especial, de vida.

Em virtude disso, inicialmente houve a edição da Lei n. 7.102, 
de 20 de junho de 2003, que trata dos requisitos para o exercício da função de 
vigilante, além de normas para constituição e funcionamento das empresas 
particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores.

1Disponível em: <h! p://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorTituloResultado.
jsf>. Acesso em: 13 set. 2016.
2Nos termos do art. 511, § 3º da CLT, categoria profi ssional diferenciada é a que se forma dos 
empregados que exerçam profi ssões ou funções diferenciadas por força de estatuto profi ssional 
especial ou em consequência de condições de vida singulares.
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Esta categoria auferia um adicional de risco previsto na norma 
coletiva da categoria profi ssional normalmente no importe de 20% (vinte 
por cento), porém faltava a estes empregados uma garantia legal de um 
acréscimo remuneratório como forma de compensar a submissão aos ris-
cos inerentes a uma atividade tão perigosa.

Recentemente, foi editada a Lei n. 12.740, de 8 de dezembro 
de 2012, que alterou o art. 193 da CLT, incluindo na descrição das ativida-
des ensejadoras do adicional de periculosidade de 30% o empregado vigi-
lante exposto permanentemente a “roubos ou outras espécies de violência 
física nas atividades profi ssionais de segurança pessoal ou patrimonial” 
(art. 193, II, da CLT).

No entanto, a inclusão da aludida atividade vem gerando 
intensos debates na jurisprudência envolvendo o termo inicial do referido 
adicional.

Por um lado, temos os defensores de que a inserção do inciso 
II do art. 193 possui efi cácia imediata, acarretando o direito à percepção 
do adicional de periculosidade para este empregado.

Por outro lado, seria possível afi rmar que mesmo tendo sido 
feita a inclusão da dita atividade no art. 193, II, da CLT, o direito à per-
cepção do adicional de periculosidade somente se iniciou da alteração da 
Norma Regulamentadora n. 16, pela Portaria n. 1.885/2013.

O objeto do presente estudo será a controvérsia acerca do ter-
mo inicial do adicional de periculosidade para o empregado vigilante.

Desenvolveremos o presente estudo apontando, inicialmente, 
os argumentos favoráveis à tese da aplicação imediata do adicional de 
periculosidade e aqueles concernentes aos defensores da aplicação do 
referido adicional apenas a partir da alteração da NR n. 16 pela Portaria 
n. 1.885/2013. Logo após, apresentaremos a referida divergência na 
jurisprudência do TST, através da análise de alguns arestos jurisprudenciais, 
trazendo ao fi nal nossas ponderações, conclusões acerca do tema.

A metodologia utilizada nesta pesquisa em sua primeira parte 
será a dedutiva, enquanto que na análise da divergência jurisprudencial 
nos utilizaremos da metodologia indutiva.

2 ARGUMENTOS FAVORÁVEIS À APLICAÇÃO IMEDIATA DO 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE PARA O VIGILANTE

A ratio essendi da inclusão dos vigilantes no grupo de 
empregados benefi ciários do dito direito foi a de tutelar uma categoria 
profi ssional que se encontra exposta a riscos severos no desempenho de 
suas funções.

Outrossim, a nova redação do art. 193 da CLT, cujo início da 
vigência ocorreu em 10.12.2012 (data da publicação), para os defensores 
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desta tese, não dependeria de regulamentação, uma vez que não se tra-
taria de efi cácia contida, mas sim de norma expressa e autoaplicável de 
forma imediata, pois deteria todo os elementos para tanto, inclusive uma 
lei que regulamenta a profi ssão do vigilante, que é a Lei n. 7.102/1983.

A partir disso, considerando-se a intenção do legislador, o 
conceito legal de “vigilante” previsto no art. 15 da Lei n. 7.102/1983, e as 
condições específi cas de trabalho desses profi ssionais (atividade de risco 
iminente de roubos e violências físicas), seria possível afi rmar, segundo 
os adeptos deste entendimento, que a interpretação mais correta seria a 
no sentido de se entender que a Lei n. 12.740/2012 seria autoaplicável, in-
dependendo de regulamentação pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Impende observar que para aqueles que comungam deste 
entendimento a edição da Portaria n. 1.885/2013, que regulamentou as 
atividades perigosas, não teria o condão de alterar a vigência da Lei n. 
12.740/2012, sendo devida a parcela em tela a partir da sua edição.

Em virtude disso, para os defensores desta corrente doutri-
nária e jurisprudencial, o adicional de periculosidade para o vigilante é 
devido a partir do início da vigência da Lei n. 12.740/2012, em 10.12.2012.

3 ARGUMENTOS FAVORÁVEIS À APLICAÇÃO DO ADICIONAL 
DE PERICULOSIDADE PARA O VIGILANTE A PARTIR DA EDIÇÃO 
DA PORTARIA N. 1.885/2013

O art. 193 da CLT, com a redação alterada pela Lei n. 
12.740/2012, dispõe que:

Art. 193. São consideradas atividades ou operações 
perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por 
sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem ris-
co acentuado em virtude de exposição permanente do 
trabalhador a:
I - infl amáveis, explosivos ou energia elétrica;
II - roubos ou outras espécies de violência física nas 
atividades profi ssionais de segurança pessoal ou patri-
monial.

A partir da análise do caput do dispositivo legal acima trans-
crito, segundo os defensores deste entendimento, temos que este revelaria 
a expressa necessidade de regulamentação das atividades ou operações 
perigosas pelo Ministério do Trabalho e Emprego para fi ns de pagamento 
do adicional de periculosidade.

Ademais, o art. 196 da CLT descreve que os efeitos pecuniários 
decorrentes do trabalho em condições de periculosidade serão devidos a 
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contar da data da inclusão da respectiva atividade nos quadros aprova-
dos pelo Ministro do Trabalho, ou seja, vincula o pagamento da parcela 
à regulamentação administrativa editada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, no caso a NR n. 16.

Não obstante, a Portaria n. 1.885, publicada em 2.12.2013 pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, visando regulamentar o art. 193, II, da 
CLT, prevê em seu art. 3º o marco inicial da aplicabilidade do adicional de 
periculosidade à categoria dos vigilantes:

Art. 3º Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em 
condições de periculosidade serão devidos a contar da 
data da publicação desta Portaria, nos termos do art. 196 
da CLT.

Dessa forma, não seria devido o pagamento do adicional de 
periculosidade no período em que inexistia qualquer espécie de regula-
mentação acerca do adicional de periculosidade previsto no inciso II do 
art. 193 da CLT, ou seja, este somente deve ser adimplido pelo emprega-
dor a partir da edição da Portaria n. 1.885/2013.

Impende ressaltar que para aqueles que defendem este en-
tendimento o princípio da segurança jurídica estaria sendo respeitado, 
uma vez que o termo inicial do adicional de periculosidade para os em-
pregados vigilantes estaria descrito expressamente no art. 3º da Portaria 
n. 1.885/2013.

Logo, para os defensores desta corrente doutrinária e juris-
prudencial, o adicional de periculosidade para o vigilante não possui 
aplicação imediata, sendo devido a partir da Portaria n. 1.885/2013.

4 A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

O termo inicial do adicional de periculosidade vem gerando 
intensa controvérsia3 na jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

3No âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho também iden! fi camos a existência da mesma 
controvérsia, conforme se verifi ca da análise dos arestos jurisprudenciais a seguir transcritos: 
“ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. VIGILANTE. LEI N. 12.740/2012. APLICAÇÃO IMEDIATA. Ao 
exercer a função de vigilante de carro forte, o autor trabalha exposto a toda sorte de violência, fator 
inerente ao cargo. Assim, independente de qualquer regulamentação do Ministério do Trabalho e 
Emprego, faz jus ao pagamento do adicional a par! r da data de publicação da Lei n. 12.740/2012, 
por se enquadrar na hipótese do art. 193 da CLT. (TRT 1ª Região, 0010108-95.2014.5.01.0341, Rel. 
Des. Claudia Regina Vianna Marques Barrozo, 6ª Turma, data de julgamento 23.9.2015). ADICIONAL 
DE PERICULOSIDADE. ALTERAÇÃO ADVINDA DA LEI N. 12.740/2012. REGULAMENTAÇÃO HAVIDA 
APENAS EM DEZEMBRO/2013. DIFERENÇAS INDEVIDAS. O autor postula a percepção de adicional 
de periculosidade, com fulcro na alteração advinda da Lei n. 12.740/2012, através da qual foi 
assegurado o adicional em apreço a todos aqueles que, por sua natureza ou método de trabalho, 



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 50, 2017142

Existem importantes arestos jurisprudenciais recentes no pró-
prio Tribunal defendendo a aplicação imediata do adicional de periculo-
sidade e também outros no âmbito do mesmo Tribunal sustentando a 
incidência do aludido direito a partir da edição da Portaria n. 1.885/2013.

Abordaremos a seguir, de maneira aprofundada, alguns 
arestos jurisprudenciais do Tribunal Superior do Trabalho favoráveis 
e contrários, respectivamente, à aplicação imediata do adicional de 
periculosidade para o vigilante.

4.1 Julgados favoráveis à aplicação imediata do adicional de periculosi-
dade para o vigilante

Analisaremos, a seguir, dois arestos jurisprudenciais do 
Tribunal Superior do Trabalho que entenderam pela aplicação imediata 
do adicional de periculosidade para o vigilante.

4.1.1 Recurso de Revista n. 717-51.2013.5.20.0009

O Recurso de Revista n. 717-51.2013.5.20.0009 foi interposto 
por P.S.V.L. no processo em que fi gurou como recorrido A.Q.S., versando, 
além de outros temas, acerca da aplicação imediata do adicional de 
periculosidade para o empregado vigilante4.

O Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região considerou 
que o adicional de periculosidade seria de aplicação imediata, conforme 
ementa a seguir transcrita:

RECURSO ORDINÁRIO. ADICIONAL DE PERICU-
LOSIDADE. VIGILANTES. LEI N. 12.740/2012. APLI-
CAÇÃO IMEDIATA. A Lei n. 12.740/2012 alterou, de 
forma expressa, a redação do art. 193 da CLT para in-
cluir na relação de atividades ou operações perigosas, 
aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, 
impliquem em risco acentuado em virtude de exposição 
permanente do trabalhador a roubos ou outras espécies 

estejam expostos a risco acentuado em virtude de ‘roubos ou outras espécies de violência ! sica 
nas a" vidades profi ssionais de segurança pessoal ou patrimonial’. Todavia, indigitada alteração, 
conforme expressa disposição do caput do art. 193 Consolidado, dependia de regulamentação 
aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, regulamentação esta que somente ocorreu em 
3 de dezembro de 2013, através da Portaria n. 1.885/2013, que aprovou o Anexo 3 da Norma 
Regulamentadora 16. Assim, dispensado o autor em data de 15 de janeiro de 2014 e compro-
vado o pagamento do adicional de periculosidade através do TRCT de fl . 19, correto o juízo de 
origem ao indeferir a pretensão correspondente ao período precedente. (TRT 2ª Região, RO 
00018201620145020056, Rel. Des. Valdir Florindo, 6ª Turma, DEJT 13.10.2015)”.
4Disponível em: <h% p://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?con-
sulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=717&digitoTst=51&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribu-
nalTst=20&varaTst=0009&submit=Consultar>. Acesso em: 13 set. 2016.
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de violência física nas atividades profi ssionais de segu-
rança pessoal ou patrimonial. É uma norma de aplica-
ção imediata ao caso em análise, não havendo falar em 
necessidade de regulamentação para que produza seus 
efeitos, sobretudo porque existe norma legal prévia que 
regula a profi ssão de vigilante, a Lei n. 7.102/1983, à 
qual a Lei n. 12.740/2012 faz alusão expressa. Recurso 
ordinário a que se nega provimento. (Seq. 01, pág. 213).

O Ministro Relator Renato de Lacerda Paiva iniciou o seu voto 
mencionando que a Lei n. 12.740/2012, publicada no DOU de 10.12.2012, 
alterou o art. 193 da CLT, redefi nindo os critérios para caracterização das 
atividades ou operações perigosas (revogando a Lei n. 7.369/1985).

Sustentou ainda que a nova redação do art. 193 da CLT 
entrou em vigor no dia 10.12.2012 (data da publicação), não dependendo 
de regulamentação o dispositivo alterado porque não se trata de efi cácia 
contida, mas de norma expressa e autoaplicável de forma imediata, 
pois tem todos os elementos para tanto, inclusive lei que regulamenta a 
profi ssão de vigilante (Lei n. 7.102/1983).

Ademais, para o Relator, ainda que o caput do art. 193 da 
Consolidação das Leis do Trabalho faça menção a atividades ou operações 
perigosas, “na forma da regulamentação” a ser feita pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, não se poderia perder de vista que o próprio art. 
193 da CLT traz em si elementos que permitem a aplicação de pronto, 
prescindindo da portaria regulamentadora.

Ressaltou ainda que a regulamentação das atividades perigo-
sas, por meio da Portaria n. 1.885/2013, não altera a data da vigência da lei.

Ainda segundo o Relator, com o advento da nova redação do 
art. 193 da CLT, aos vigilantes deixou de ser pago o adicional de risco, 
substituído pelo adicional de periculosidade, de modo a atender à deter-
minação legal.

Portanto, advogou o Relator que o entendimento adotado 
pelo TRT da 20ª Região afi gura-se correto, razão pela qual entendeu por 
negar provimento ao apelo patronal, citando ainda precedentes de outras 
Turmas5.

5”RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. VIGILANTE ARMADO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DO ART. 193, II, DA CLT. A Lei n. 12.740/2013, publicada no DOU de 10.12.2012, que 
alterou o art. 193 da CLT, redefi nindo os critérios para caracterização das a" vidades ou operações 
perigosas, traz em si todos os elementos para aplicação imediata, sendo devido o pagamento 
do referido adicional a par" r da data da vigência do texto de lei. Recurso de revista conhecido 
e não provido. (TST, RR 3467-21.2013.5.12.0018, data de julgamento 17.12.2014, Relatora 
Desembargadora Convocada Cilene Ferreira Amaro Santos, 6ª Turma, data de publicação DEJT 
19.12.2014). VIGILANTES. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E 
VIOLAÇÃO LEGAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. No que tange ao adicional de periculosidade de que 
trata o art. 193, caput e inciso II, da CLT, com a redação dada pela Lei n. 12.740/2012, o acórdão 
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Isto posto, os Ministros da Segunda Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, por unanimidade, seguindo o voto do Relator, 
conheceram do recurso de revista, por divergência jurisprudencial e, no 
mérito, negaram-lhe provimento.

4.1.2 Recurso de Revista n. 1898-25.2013.5.02.0030

Este segundo julgado, o qual analisaremos, tratou do Recurso 
de Revista n. 1898-25.2013.5.02.0030, interposto por J.L.S., recorrente, do 
acórdão do Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região que, mantendo a sen-
tença de 1º grau, negou a percepção imediata do adicional de periculosi-
dade6.

A propósito, merece a transcrição do referido acórdão, verbis:

2.4. Adicional de periculosidade
Alega o reclamante que a percepção do referido adi-
cional independe da realização de perícia técnica, eis 
que há previsão legal. Sem razão. Dispõe o art. 193 da 
CLT: ‘Art. 193. São consideradas atividades ou opera-
ções perigosas, na forma da regulamentação aprovada 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, 
por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem 
risco acentuado em virtude de exposição permanen-
te do trabalhador a: [...] II - roubos ou outras espécies 
de violência física nas atividades profi ssionais de se-
gurança pessoal ou patrimonial. (Incluído pela Lei n. 
12.740, de 2012)’ (sem grifos no original). Ocorre que a 
regulamentação do art. 193, II, da CLT só ocorreu em 
2.12.2013, com a publicação da Portaria n. 1.885/2013 
do MTE, que acrescentou o Anexo 3 à NR-16. Uma vez 
que o reclamante laborou até 5.7.2013 na reclamada, 
data anterior à regulamentação do dispositivo legal, 
indevido o adicional. Mantenho.

conferiu aplicabilidade direta e efi cácia imediata ao novo regramento que ins" tuiu o adicional - 
nas a" vidades profi ssionais de segurança pessoal ou profi ssional -, cuja regulamentação foi levada 
a efeito pelo Ministério do Trabalho e Emprego por meio da Portaria n. 1.885, de 2.12.2013. 
Conquanto o caput do art. 193 da CLT aluda a a" vidades ou operações perigosas, na forma da 
regulamentação a cargo do MTE, não conseguiu a reclamada demonstrar que o deferimento do 
adicional de periculosidade, a par" r da lei que o ins" tuiu, implique violação ao permissivo legal. 
Isso porque a norma consagradora do adicional de periculosidade já contém em si todos os elemen-
tos para a sua aplicação imediata, circunstância jus" fi cada até mesmo pela pactuação de norma 
cole" va de pagamento do adicional com base na Lei n. 12.740/2012. (AIRR 98-53.2013.5.04.0402, 
Relator Ministro Arnaldo Boson Paes, data de julgamento 20.8.2014, 7ª Turma, data de publicação 
DEJT 22.8.2014)”.
6Disponível em: <h# p://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?con-
sulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1898&digitoTst=25&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribu-
nalTst=02&varaTst=0030&submit=Consultar>. Acesso em: 13 set. 2016.
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Alegou a recorrente, dentre outros temas em seu recurso de 
revista, que o acórdão regional teria afrontado o art. 193, II, da CLT, pois 
a percepção do referido adicional independe da realização de perícia 
técnica, eis que o fato gerador do direito é a própria lei.

O Desembargador Convocado Cláudio Armando Couce de 
Menezes inicialmente conheceu do recurso de revista, por violação a dis-
positivo de lei federal, nos moldes do art. 896, “c”, da CLT.

Em relação ao mérito do recurso, iniciou o Relator expondo 
que se depreende dos autos que o Regional concluiu por manter a sen-
tença, no particular, por entender que a regulamentação do art. 193, II, da 
CLT só ocorreu em 2.12.2013, com a publicação da Portaria n. 1.885/2013 
do MTE, que acrescentou o Anexo 3 à NR-16, e uma vez que o reclamante 
laborou até 5.7.2013 na reclamada, data anterior à regulamentação do dis-
positivo legal, seria indevido o adicional.

Não obstante, segundo o Relator, na hipótese, não seria possí-
vel concluir de outra forma a não ser no sentido de que a razão está com o 
recorrente, pois o contrato de trabalho do autor durou até 5.7.2013, tendo 
a Lei n. 12.740/2012, que alterou o art. 193 da CLT, entrado em vigor em 
10.12.2012, sendo, portanto, aplicável ao contrato do recorrente.

Diante disso, a Segunda Turma do TST acolheu os argumentos 
do relator e conheceu do recurso de revista por violação ao art. 193, II, da CLT, 
e no mérito deu-lhe provimento para deferir o adicional de periculosidade de 
30% ao reclamante, de 10.12.2012 até o término do contrato de trabalho.

4.2 Julgados favoráveis à aplicação do adicional de periculosidade para 
o vigilante a par� r da edição da Portaria n. 1.885/2013

Apresentaremos a seguir alguns importantes arestos jurispru-
denciais ventilando a tese quanto à aplicação do adicional de periculosi-
dade para o vigilante a partir da edição da Portaria n. 1.885/2013.

4.2.1 Recurso Ordinário n. 1711-10.2013.5.02.0000

O Recurso Ordinário n. 1711-10.2013.5.02.0000, foi interposto 
pelo Sindicato das Empresas de Segurança Privada, Segurança Eletrônica, 
Serviços de Escola e Cursos de Formação do Estado de São Paulo - SESVESP, 
no processo em que fi gurou como recorrido o Sindicato dos Empregados 
Vigilantes e Seguranças em Empresas de Segurança, Vigilância e seus 
Afi ns em São Bernardo do Campo, Federação dos Trabalhadores em 
Segurança e Vigilância Privada, Transporte de Valores, Similares e afi ns 
do Estado de São Paulo - FETRAVESP, e outros7.

7Disponível em: <h! p://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?con-
sulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1711&digitoTst=10&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribu-
nalTst=02&varaTst=0000&submit=Consultar>. Acesso em: 13 set. 2016.
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O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, órgão julga-
dor de origem em sede de Dissídio Coletivo de Greve, buscou resolver, 
além de questões afetas ao movimento, incluindo-se a necessidade de 
manutenção de percentual de empregados em atividade, a questão que 
motivou o movimento grevista, no caso concreto a controvérsia relativa 
à aplicação imediata ou não da redação do inciso II do art. 193 da CLT, 
incluído pela Lei n. 12.5740/2012.

Nas razões do Recurso Ordinário sustentou a necessidade de 
reforma da decisão, em razão da inobservância do princípio da legalida-
de, insculpido no art. 5º, II, da CF, pela desconsideração da exigência de 
prévia regulamentação do adicional de periculosidade constante do texto 
expresso do art. 193, caput, da CLT, e dos arts. 195 e 196 da CLT, que 
estabelecem a caracterização e o termo inicial para a incidência dos efeitos 
pecuniários do adicional de periculosidade. Alegou ainda que a regula-
mentação da matéria pelo Ministério do Trabalho e Emprego, mediante 
a Portaria n. 1.885, publicada em 2.12.2013, evidencia a necessidade de 
prévia regulação do adicional de periculosidade. Requer a reforma do jul-
gado, no particular, bem como a homologação de acordo.

Em seu voto, afi rmou a Ministra Relatora Maria de Assis 
Calsing que a redação do inciso II do art. 193 da CLT, incluído pela Lei n. 
12.740/2012, não deixaria dúvida sobre a necessidade de prévia regulação 
da matéria pelo Ministério do Trabalho e Emprego, transcrevendo em seu 
voto o referido dispositivo.

Asseverou ainda que a edição da Portaria n. 1.885/2013 do 
MTE reforçaria a convicção da inaplicabilidade imediata do art. 193, II, da 
CLT, que ainda fi xa a data de sua publicação para fi ns de defi nir o termo 
inicial dos efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de 
periculosidade (art. 3º).

A partir disso, entendeu que seria procedente o pedido do 
recorrente quanto à declaração acerca da necessidade de prévia regulação 
da matéria pelo Ministério do Trabalho e Emprego relativa à incidência 
do adicional de periculosidade sobre as atividades de segurança pessoal 
e patrimonial, e quanto aos efeitos pecuniários da concessão desse bene-
fício, que é a partir de 3.12.2013, data de publicação da Portaria MTE n. 
1.885, de 2.12.2013, conforme já determinado no referido instrumento.

Mencionou ainda outro aresto jurisprudencial da SDC que já 
havia reconhecido que o benefício em apreço não seria autoaplicável8.

8”DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE. RECURSO ORDINÁRIO. PRELIMINAR DE FALTA DE COMUM 
ACORDO. A jurisprudência desta Corte é fi rme ao estabelecer que apenas nos dissídios cole" vos 
econômicos, instaurados sem greve, deve ser observado o pressuposto processual do comum 
acordo, fi xado pela Emenda Cons" tucional n. 45/2004, no § 2º do art. 114 da Cons" tuição. 
DIREITO DE GREVE EXERCIDO NA VIGÊNCIA DE INSTRUMENTO NORMATIVO AUTÔNOMO. NÃO 
CONFIGURADAS AS EXCEÇÕES PREVISTAS NO ART. 14, I, II, DA LEI N. 7.783/1989. ABUSIVIDADE. 
Na vigência de instrumento norma" vo cole" vo, seja autônomo (acordo ou convenção cole" va 
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No que toca ao pedido de homologação do acordo, a Relatora 
se posicionou no sentido de que eventual reforma do acórdão prejudica-
ria o próprio recorrente, já que a decisão, agora prolatada, lhe seria favo-
rável. Caso houvesse a homologação do acordo haveria, segundo esta, 
reformatio in pejus.

Assim, os Ministros da Seção Especializada em Dissídios 
Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho, por maioria (fi cando vencido 
o Ministro Maurício Godinho Delgado, que entendia pela homologação 
do acordo), seguindo o voto da Ministra Relatora, conheceram do recurso 
ordinário, e no mérito, deram-lhe provimento para declarar a necessidade 
de prévia regulação da matéria pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
relativa à incidência do adicional de periculosidade sobre as atividades 
de segurança pessoal e patrimonial e, ainda, que os efeitos pecuniários da 
concessão desse benefício sejam considerados a partir de 3.12.2013, data 
de publicação da Portaria MTE n. 1.885/2013, conforme determinado no 
referido instrumento.

4.2.2 Recurso de Revista n. 955-59.2013.5.04.0383

Outro importante julgado do Tribunal Superior do Trabalho 
é o Recurso de Revista n. 955-59.2013.5.04.0383, em que fi guraram como 
recorrente V.J.S. e Município de Porto Alegre, e recorrido P.B.S.A.T.V.S.9.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, órgão julga-
dor de origem, indeferiu o pedido do adicional de periculosidade, sob o 

de trabalho) ou heterônomo (sentença norma! va), a lei afasta a declaração da abusividade da 
greve que tenha por obje! vo exigir o cumprimento de cláusula ou condição, ou quando mo! vada 
pela superveniência de fato novo ou acontecimento imprevisto que modifi que substancialmente 
a relação de trabalho. No caso, a greve teve como fi nalidade exercer pressão na categoria patronal 
para que efetuasse o pagamento imediato do valor do adicional previsto na nova redação do 
art. 193, II, da CLT, estabelecida pela Lei n. 12.740/2012. Entretanto, o referido bene# cio não é 
autoaplicável, porque carece da regulamentação do órgão competente (hoje já regulado pela 
Portaria n. 1.885 do MTE). Nessa condição, o fator mo! vador da paralisação não se amolda às 
exceções estabelecidas no art. 14, I e II, da Lei n. 7.783/1989, que afastariam a declaração de 
abusividade da greve. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE RETORNO AO TRABALHO. 
REDUÇÃO. A lei ampara a cominação de multa diária, independentemente de pedido, a fi m de 
induzir e compelir o devedor ao cumprimento da obrigação e, assim, dar efe! vidade à ordem 
judicial (art. 461, §§ 4º e 5º, do CPC). Tratando-se de ordem judicial para que os empregados 
retornem ao labor, o valor estabelecido para o alcance desse obje! vo deve, além de conduzir ao 
efe! vo cumprimento da obrigação imposta, atuar também como forma pedagógica. No entanto, 
a imposição das astreintes não pode ser excessiva, sob pena de inviabilizar a manutenção da 
atuação da en! dade sindical. No caso dos autos, com amparo no princípio da razoabilidade, 
entendo que pode ser acolhida a pretensão dos recorrentes para reduzir a multa cominada, no 
caso do descumprimento da ordem de retorno ao trabalho, para R$ 10.000,00 (dez mil reais) por 
dia em que não foi cumprida a determinação. Recurso parcialmente provido. (Processo RO 116-
89.2013.5.05.0000, Relatora Ministra Ká! a Magalhães Arruda, DEJT 15.4.2014)”.
9Disponível em: <h% p://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?con-
sulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=955&digitoTst=59&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribu-
nalTst=04&varaTst=0383&submit=Consultar>. Acesso em: 13 set. 2016.
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argumento de que o pagamento do adicional de periculosidade antecede 
a vigência da Portaria n. 1.885 do MTE, em face da garantia do direito aos 
vigilantes na Convenção Coletiva de Trabalho 2013/2014.

Ainda segundo o Tribunal de origem, a referida norma estabe-
lece o pagamento do adicional de periculosidade a partir de 1° de fevereiro 
de 2013, com a extinção do direito ao pagamento do adicional de risco de 
vida, inexistindo amparo para o pedido de diferenças efetuado pelo autor 
em seu recurso.

Nas razões do recurso de revista alegou o obreiro que a regu-
lamentação do adicional de periculosidade aos vigilantes foi devidamen-
te realizada, através da promulgação e publicação da Lei n. 12.740/2012, 
dispensando-se a necessidade de regulamentação posterior pelo MTE, 
apontando a violação do art. 193, II, da CLT.

Em seu voto, afi rmou o Ministro Relator Douglas Alencar 
Rodrigues que a demanda versa sobre a data inicial de pagamento do 
adicional de periculosidade ao empregado que exerce a função de vigilante.

Segundo o Relator, a partir da leitura do caput do dispositivo 
legal acima transcrito, revela-se a expressa necessidade de regulamenta-
ção das atividades ou operações perigosas pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego para fi ns de pagamento do adicional de periculosidade.

Nesse diapasão, não haveria que se falar em aplicabilidade di-
reta e imediata do art. 193, II, da CLT, como pretende fazer crer o recorrente.

Ademais, dispõe a Portaria n. 1.885/2013 do MTE, que 
aprovou o Anexo 3 da NR-16, em seu art. 3º, que os efeitos pecuniários 
decorrentes do trabalho em condições de periculosidade serão devidos a 
contar da data da publicação desta Portaria, nos termos do art. 196 da CLT.

Com efeito, segundo o Relator, a dita Portaria, a qual regula-
mentou o art. 193, II, da CLT, pontuou as atividades ou operações perigosas 
que fariam jus ao adicional de periculosidade, prevendo expressamente que 
os efeitos pecuniários serão devidos a partir da sua publicação.

Mencionou ainda alguns arestos jurisprudenciais do Tribunal 
Superior do Trabalho para corroborar o entendimento da Corte10.

10”RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO SINDICATO AUTOR. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
VIGILANTES. APLICAÇÃO DO ART. 193, II, DA CLT. REGULAMENTAÇÃO PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO. Verifi ca-se estar expressamente consignado no art. 193 Consolidado que as 
a" vidades de segurança pessoal ou patrimonial, elencadas no inciso II, são consideradas perigosas 
‘na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego’, não havendo falar 
na aplicabilidade imediata de tal ar" go. Outrossim, a edição da Portaria n. 1.885/2013 pelo MTE, que 
aprova o Anexo 3 da NR-16, corrobora a tese da não aplicabilidade imediata do citado disposi" vo 
legal. Dispõe o art. 3º da Portaria em comento que ‘os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho 
em condições de periculosidade serão devidos a contar da data da publicação desta Portaria, nos 
termos do art. 196 da CLT’. Conclui-se, portanto, ser devido o adicional de periculosidade aos vigi-
lantes somente a par" r de 3.12.2013, data de publicação da Portaria n. 1.885/2013 do MTE. Recurso 
de revista conhecido e não provido (omissis) (ARR-459-08.2013.5.04.0261, data de julgamento 
6.5.2015, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, 8ª Turma, data de publicação DEJT 8.5.2015)”.
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A partir disso, o Ministro Relator afi rmou que não haveria 
violação ao art. 193, II, da CLT, motivo pelo qual entendeu por conhecer e 
negar provimento ao apelo obreiro.

Concluiu, assim, a 7ª Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, por conhecer e negar provimento ao recurso de revista.

5 CONCLUSÃO

É inegável que a inserção do vigilante como um dos benefi -
ciários do adicional de periculosidade representa enorme avanço para 
esta categoria profi ssional, que se encontra submetida a inúmeros riscos 
no desempenho de suas atividades.

Entretanto, torna-se imprescindível para a percepção do alu-
dido benefício a inserção da atividade na Norma Regulamentadora n. 16, 
como se infere de uma interpretação sistemática dos arts. 193, caput, 195 e 
196 da CLT, não bastando a edição da Lei n. 12.740/2012.

Dessarte, tem-se que o melhor entendimento a ser adotado 
quanto à aplicação do adicional de periculosidade é ser este devido aos 
vigilantes somente a partir de 3.12.2013, data de publicação da Portaria n. 
1.885/2013 do MTE.

Tal raciocínio a fortiori se coaduna com o princípio da segu-
rança jurídica, trazendo estabilidade às relações entre empregadores e 
empregados vigilantes, que terão garantidos um benefício que trará me-
lhorias para esta categoria profi ssional.
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